Liminar suspendeu audiência pública do porto Brasil
MPF elaborou liminar que foi entregue ao Consema pelo ambientalista, Carlos Bocuhy


A Audiência Pública, sobre a construção do Porto Brasil, da empresa LLX, que estava marcada há um mês para acontecer em Peruíbe, no dia 28 de março de 2008, foi suspensa devido a uma liminar do Ministério Público Federal.


A medida cautelar com liminar solicitando a suspensão foi feita depois que o Ministério Público Federal (MPF) apurou que o empreendimento ocuparia a terra indígena Piaçagüera, reconhecida pela Fundação Nacional do Índio (Funai).


Carlos Bocuhy, presidente do Instituto Brasileiro de Proteção Ambiental (PROAM) e conselheiro do CONSEMA esteve na audiência e o documento foi entregue de suas mãos ao secretário-executivo do Consema, Germano Seara. 

O ato foi acompanhado pelos índios presentes que estavam representando a terra indígena Piaçagüera, e também foi registrado pela imprensa local.
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